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RESUMO 
 

No cenário atual das indústrias, a gestão de qualidade dos produtos e processos 
deixaram de ser vantagens competitivas e se tornaram componentes essenciais para 
comercialização e crescimento das mesmas. Diante disso, o objetivo presente deste 
estudo foi verificar, através de uma ferramenta de check list, todas as não 
conformidades presentes num laticínio de Lins/SP, seguindo os programas de  
APPCC (Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle), BPF (Boas Práticas de 
Fabricação), PPHO (Procedimento Padrão de Higiene Operacional), PSO 
(Procedimento Sanitário Operacional) e  POP (Procedimento Operacional Padrão) e 
demais portarias supervisionadas pela ANVISA. Onde foi possível constatar e sinalizar 
diversas oportunidades de melhorias na empresa, com finalidade de aumentar o nível 
de padrão de qualidade onde foi implementado. Dentre estas melhorias possíveis, 
algumas se destacam como as relacionadas à falta de infraestrutura interpessoal para 
aplicação e cumprimento dos manuais de Boas Práticas de Fabricação dos 
colaboradores, e problemas com relação direta à falta de manutenção preventiva e ou 
corretiva de equipamentos e instalações. No entanto, a ferramenta sinalizadora de tipo 
farol que foi proposta por esse estudo reforça a importância de reconhecimento das 
não conformidades presentes nos processos industriais pelos colaboradores, e orienta 
para quais as medidas devem ser aplicadas para as melhorias dos processos de 
controle de qualidade. Ressaltando que é possível fazer alterações nos check lists 
com intuído de melhorá-los, principalmente a partir das futuras legislações e normas 
que possam surgir englobando o aglomerando o controle de qualidade. 

 
 
Palavra-chave: Gestão de qualidade. Boas Práticas de Fabricação. Check list. 
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ABSTRACT 

 
In the current scenario of industries, the quality management of products and 

processes are no longer competitive advantages and have become essential 
components for their commercialization and growth. Therefore, the present objective 
of this study was to verify, through a checklist tool, all non-conformities present in a 
dairy in Lins/SP, following the HACCP (Hazard Analysis and Critical Control Points), 
GMP (Good Manufacturing Practices), PPHO (Standard Operating Hygiene 
Procedure), PSO (Operational Sanitary Procedure) and POP (Standard Operating 
Procedure) and other ordinances supervised by ANVISA. Where it was possible to see 
and indicate several opportunities for improvement in the company, with the purpose 
of increasing the level of quality standard where it was implemented. Among these 
possible improvements, some stand out, such as those related to the lack of 
interpersonal infrastructure for the application and compliance with the employees' 
Good Manufacturing Practice manuals, and problems directly related to the lack of 
preventive and/or corrective maintenance of equipment and facilities. However, the 
beacon-type signaling tool that was proposed in this study reinforces the importance 
of recognizing non-conformities present in industrial processes by employees, and 
guides which measures should be applied to improve quality control processes. 
Emphasizing that it is possible to make changes to the check lists with the aim of 
improving them, especially from future legislation and standards that may arise, 
encompassing the clustering of quality control. 

 
 
Keyword: Quality management. Good Mnufacturing Practices. Check list. 
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1 INTRODUÇÃO  

Duas das principais preocupações que uma organização tem para se manter no 

mercado é a qualidade e competividade (JURAN, 1992). Partindo dessa premissa, 

para que uma indústria do setor alimentício obtenha sucesso em suas operações é 

necessário que tenha controle dos processos de fabricação, garantindo a qualidade 

final do produto. De modo natural, a gestão da qualidade acompanhou os avanços e 

necessidades das organizações, e procurou envolver todos os processos da empresa, 

garantindo qualidade total do produto (MORUA; OKADA, 2019).  

A globalização, responsável pela abertura dos mercados internos e externos dos 

países, tornou a competitividade acirrada. Tal situação foi mais intensificada ainda 

com o avanço da tecnologia. Com isso, consequentemente, houve, de um lado, o 

amadurecimento do consumidor e, de outro, sua elevação à condição de vulnerável 

nas relações de consumo. O legislador pátrio, justamente diante da grande variedade 

de produtos e serviços e de diferentes tecnologias à disposição no mercado de 

consumo, optou pela proteção do sujeito hipossuficiente dessa relação, no caso, o 

consumidor (BISCOLA, 2020). 

Esse novo cenário obrigou as empresas a adaptarem seus processos produtivos 

e a investirem em tecnologia e sistemas de qualidade. No setor de alimentos, por 

exemplo, a qualidade tornou-se uma questão de segurança alimentar (BARBOSA; 

ROSA, 2003). 

A ferramenta de alerta de gestão da qualidade deste trabalho foi aplicada com 

finalidade de agregar conhecimento e aumentar a efetividade de interação do 

colaborador sobre sua atividade diária em seu setor operante, de maneira que fosse 

mais eficaz do que os treinamentos periódicos que a indústria disponibiliza e aplica 

periodicamente. 

A implementação da ferramenta sinalizadora de gestão de qualidade tipo farol e 

monitoramento da qualidade supervisionada e aplicada pelos colaboradores 

presentes sinalizou e evidenciou o ganho na qualidade do produto, manuseio, 

armazenamento, eficácia e produtividade nas empresas, aferindo a segurança 

alimentar de modo a minimizar a imprecisão do processo, evitando e prevenindo 

doenças transmitidas pela manipulação incorreta dos insumos e produtos 

alimentícios, proporcionando emolumento à organização. Destacando os problemas 



6  

   

de maneira longitudinal e abrangendo toda a instalação da fábrica, porém o enfoque 

deste trabalho é especifico e focado no setor denominado como “coração do laticínio”, 

setor este nomeado de pasteurização, sala soro e segunda barreira sanitária. 

O objetivo do presente trabalho foi demonstrar a importância desta ferramenta 

proposta que auxilia o aglomerado de gestão de qualidade que se estende às 

padronizações do monitoramento dos programas de APPCC, BPF, PPHO, PSO e  

POP, garantindo a qualidade e segurança dos processos produtivos da empresa, além 

do atendimento aos requisitos legais que beneficiem esse processo e o produto final. 

 

2. REVISÃO DE LITERATURA 

A gestão da qualidade é, indubitavelmente, uma vantagem das empresas que a 

utilizam, pois é um ponto de diferenciação da competitividade, já que garante a 

qualidade e a segurança dos produtos. Entretanto, a gestão da qualidade está em 

contínua evolução, considerando que os constantes monitoramentos levam à melhora 

dos produtos e, consequentemente, à satisfação do consumidor com os gêneros 

adquiridos (ALVARENGA; TOLEDO, 2007). 

Utilizando ferramentas da qualidade como meio para medir o desenvolvimento e 

a eficiência do processo de produção, busca-se a melhoria contínua, a fim de se 

erradicar ou pelo menos minimizar eventuais problemas, objetivando a melhora na 

qualidade e produção dos bens (BISCOLA, 2020). 

 

2.1 ANÁLISE DE PERIGOS E PONTOS CRÍTICOS DE CONTROLE 

(APPCC) 

Por lei, existem alguns sistemas de gestão de qualidade que devem ser 

implementados, como é o caso do APPCC - Análise de Perigos e Pontos Críticos de 

Controle, pautado na Portaria número 46, de 10 de fevereiro de 1998, do Ministério da 

Agricultura, Pecuária e Abastecimento – Ministério da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento (BRASIL, 1998). 

Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle (APPCC) é uma das 

ferramentas de qualidade, prevista em legislação, e que tem como finalidade a 

prevenção e a garantia da inocuidade e da segurança dos alimentos por meio do 

controle dos perigos (SALGADO; ALCÂNTARA; CARVALHO; HORA, 2020). 
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Para que seja implantado o APPCC é necessário que as condições de Boas 

Práticas de Fabricação (BPF) estejam sendo praticadas, uma vez que, alguns de seus 

muitos Pontos de Controle (PC) passam a ser Pontos Críticos de Controle (PCC), em 

que o controle é fundamental para assegurar a ausência de perigos químicos, físicos 

e microbiológicos, sendo assim a importância deste sistema baseado nas boas 

práticas de fabricação. O sistema APPCC teve grande importância desde a segunda 

metade do século XX, diferente do que se conhece hoje, devido à grande inovação na 

área alimentícia. Houve muitas modificações e atualizações, principalmente para 

auxiliar a produção de alimentos com qualidade e segurança à saúde do consumidor 

(GOMES; SOUSA; MACHADO; CAMPOS; BOTTURA, 2020). 

 

De acordo com Pierson e Corlett, (1992, p. 2), o APPCC é um 
sistema preventivo de controle de qualidade. O sistema 
devidamente aplicado pode ser utilizado para controlar a área 
ou ponto no sistema alimentar que poderia contribuir para uma 
situação de perigo, sejam eles contaminantes, substâncias 
patogênicas para o consumidor ou condições de 
armazenamento. 

 

Essa análise permite a identificação de possíveis áreas de perigo no fluxo 

produtivo e as informações dela provenientes levam à determinação dos PCC, os 

quais podem ser quaisquer pontos na cadeia de produção, desde a matéria-prima até 

o produto finalizado, em que a perda de controle resultaria em um risco inaceitável à 

segurança do alimento (PIERSON; CORLETT, 1992). 

 

2.2 BOAS PRÁTICAS DE FABRICAÇÃO (BPF) 

São condições e procedimentos higiênico-sanitários e operacionais 

sistematizados, aplicados em todo o fluxo de produção, com o objetivo de garantir a 

inocuidade, a identidade, a qualidade e a integridade dos produtos de origem animal, 

que são práticas obrigatórias largamente reconhecidas nos meios de produção 

mundiais e permite a rastreabilidade no processo de fabricação. A legislação tem uma 

série de procedimentos que devem ser adotados por serviços de alimentação, com a 

finalidade de garantir a qualidade higiênico-sanitária e a conformidade dos alimentos 

com a legislação sanitária nacional, (ANVISA, 2004). Na indústria alimentícia, esse 

controle deve ser aplicado em toda a cadeia para monitorar a higiene dos alimentos 

durante toda sua vida útil, mediante a elaboração de produtos e processos. 
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O termo “Alimento Seguro” refere-se à prevenção dos perigos de riscos físicos, 

biológicos e químicos.  Ao se tratar de qualidade para a indústria de alimentos, o 

aspecto segurança do produto é sempre um fator determinante, pois qualquer 

problema pode comprometer a saúde do consumidor. Sendo de grande importância 

por parte das empresas que tenham uma boa gestão de qualidade eficaz, podendo 

assim garantir a segurança dos alimentos produzidos (BISCOLA, 2020). 

A Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), órgão que protege a saúde 

da população por meio de medidas para controle sanitário de produção e 

comercialização de produtos, possui a seguinte legislação, de âmbito geral, para 

questões de qualidade da indústria alimentícia:  

- Portaria SVS/MS nº 326, de 30 de julho de 1997: define boas práticas de higiene 

sanitária e boas práticas de fabricação, segundo a Codex Alimentarius. 

 

2.3 PROCEDIMENTO OPERACIONAL PADRÃO (POP) 

Procedimento Operacional Padrão (POP) é uma descrição objetiva e detalhada 

de todas as operações necessárias para a realização de uma tarefa, ou seja, é um 

roteiro padronizado para realizar uma atividade (ANVISA, 2003), que acompanha o 

BPF, visando garantir a preservação da qualidade e da inocuidade das matérias-

primas e produto final e a segurança dos manipuladores. 

 

2.4 PROCEDIMENTO PADRÃO DE HIGIENE OPERACIONAL 

(PPHO)  

Procedimento Padrão de Higiene Operacional (PPHO) são procedimentos 

descritos, desenvolvidos, implantados, monitorados e verificados pelo 

estabelecimento, com vistas a estabelecer a forma rotineira pela qual o 

estabelecimento evita a contaminação direta ou cruzada do produto, quanto a  

higienização das superfícies das instalações, equipamentos e utensílios e preserva 

sua qualidade e integridade, por meio da higiene, antes, durante e depois das 

operações, são representados por requisitos de BPF considerados críticos na cadeia 

produtiva de alimentos. Para estes procedimentos, recomenda-se a adoção de 

programas de monitorização, registros, ações corretivas e aplicação constante de 

check-lists (ANVISA, 2017). 
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2.5 PROCEDIMENTO SANITÁRIO OPERACIONAL (PSO) 

Procedimento Sanitário Operacional (PSO) é um conjunto de procedimentos 

higiênico-sanitários adotados pelo estabelecimento, durante as operações industriais. 

São procedimentos também adotados durante a execução das atividades de 

processamento e o treinamento dos funcionários garantirá a qualidade e segurança 

dos produtos. O PSO se faz necessário em todas as etapas da fabricação, pois os 

produtos devem ser protegidos de eventuais alterações durante a recepção, 

processamento, manipulação, armazenamento, expedição e transporte (ANVISA, 

2004). 

 

3 MATERIAL E MÉTODOS 

Para a construção deste trabalho, foram usados como metodologia de pesquisa 

e desenvolvimento, revisões bibliográficas, baseando-se em artigos de relevância 

acadêmica a fim de explorar e compreender de forma técnica a importância de 

ferramentas de qualidade em boas práticas de fabricação.  Em conjunto das normas 

e legislações já citadas fora criado e aplicado em formato de check list a ferramenta 

sinalizadora de gestão de qualidade tipo farol, que pontua e sinaliza durante todo o 

processo de produção, objetivando a melhoria em relação a integração 

colaborador/empresa para maior interação com as ferramentas de gestão de 

qualidade. A ferramenta proposta por esse trabalho foi aplicada com finalidade de 

agregar conhecimento e aumentar a efetividade de interação do colaborador sobre 

sua atividade diária em seu setor operante, de maneira que fosse mais eficaz do que 

os treinamentos periódicos que a indústria disponibiliza e aplica periodicamente, em 

formato de check lists, aplicados diariamente (anexo 1) e vistorias de check lists 

mensais (anexo 2). 

Para o desenvolvimento desse trabalho, adotou-se a ferramenta proposta, onde 

foram realizadas avaliações mensais em todas as áreas da unidade produtora (exceto 

áreas administrativas) que deveriam estar em conformidade dos requisitos e normas 

legais, BPF, POP, PPHO e PSO, ressaltando que os setores que receberam enfoque 

foram os de: pasteurização, sala soro e segunda barreira sanitária. Estas verificações 

foram feitas em duplas, um dono de área e um acompanhante de um setor diferente 

do setor a ser fiscalizado realizaram a auditoria no setor selecionado, obtendo assim 

imparcialidade na coleta de dados, já que a mesma não sofreria influencia pelo dono 
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de área correspondente do setor. Os setores receberam um indicativo sinalizado por 

um farol, onde demonstrou o nível de desempenho do setor. Farol este com três 

indicadores de cor, sendo elas: vermelho para situação insatisfatória, amarelo para 

situação regular e verde para situação satisfatória. 

A equipe utilizou-se de check lists individualmente por cada área da indústria, 

aplicado como guias condutores das avaliações, onde as perguntas foram referentes 

aos: PACs, construção, layout, fluxo, manutenção das instalações, equipamentos, 

vestiários, sanitários, áreas comuns, barreiras sanitárias,  iluminação, ventilação, 

utilidades, água de abastecimento, águas residuais, controle integrado de pragas e 

vetores, higiene, hábitos higiênicos, saúde dos operadores, controle da matéria-prima, 

ingredientes, material de embalagem e produto, controle de temperaturas e controle 

de corpos estranhos. Foram respeitados e considerados todos os itens de BPF que 

possam ser aplicáveis à área. O mesmo em áreas em que houvessem alguma etapa 

classificada como PCC haveriam itens de avaliação do cumprimento aos padrões 

definidos para o mesmo (incluindo limites críticos, monitoramento, ações corretivas e 

treinamento dos envolvidos).  

Cada item foi sinalizado com o status como “conforme” ou “C”, caso atenda 

completamente os requisitos do item, ou “não conforme” ou “NC”, caso não atenda 

aos requisitos do item, caso não se aplique no momento da avaliação, o mesmo deve 

ser classificado como “NA”. Relembrando que a discussão deste trabalho é especifico 

e focado no setor denominado como “coração do laticínio”, setor este nomeado de 

pasteurização, sala soro e segunda barreira sanitária, porém o check list foi aplicado 

em toda instalação do laticínio, contendo dados para possíveis trabalhos futuros. 

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

No laticínio que foi aplicado nossa ferramenta sinalizadora de gestão de 

qualidade tipo farol, coletou-se dados do período de janeiro a dezembro de 2020, 

gerando dados diários e mensais. Dados esses mensais que estão expostos nos 

anexos 3, 4, 5 e 6 que serão discutidos ao decorrer deste trabalho. 

O status dos meses de março (anexo 4), maio (anexo 5), e agosto (anexo 6) 

foram sinalizados como vermelhos, esses meses apresentaram variáveis não 

conformidade, resultando em porcentagens de 59%, 65% e 59% respectivamente dos 

itens avaliados pelo inspetor responsável e acompanhante. Destaca-se que, para as 
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não conformidades apontadas pela ferramenta de natureza humana, deveriam e 

poderiam ser evitadas pois a empresa oferece treinamentos e reforços, capacitando 

e instruindo os colaboradores para desenvolver tais procedimentos. 

Itens citados como Equipamento de Proteção Individual (EPI’s) em estado 

irregular, não higienizados e depostos em locais irregulares foram encontrados em 

meses distintos e intercalados, sendo que os colaboradores foram instruídos e 

treinados previamente como solicitado pelos manuais de BPF e PSO (ANVISA, 2004) 

já que os mesmos podem eventualmente causar alterações nos produtos durante os 

processos de fabricação. 

Matérias primas foram encontradas em acúmulo, sem utilização e fora de 

refrigeração, enquanto aguardavam o descongelamento em locais não apropriados, 

sendo que é de extrema importância de integridade sanitária e microbiológica realizar 

o processo de descongelamento da maneira adequada. Itens esses não 

correspondentes com as diretrizes da portaria CVS 5 que no artigo 26, 28 e 37, as 

quais orientam que para a utilização correta desta matéria prima deve-se efetuar o 

descongelamento sob refrigeração, em concordância com as características 

intrínsecas do alimento e as recomendações do produtor, e que as matérias primas 

estejam abrigadas em paletes e com distâncias necessárias do forro, das paredes e 

do piso, para garantir adequada ventilação, limpeza e quando for o caso, a 

desinfecção do local ou a circulação de pessoas 

Itens como conexões penduradas nas placas de fluxo de produção e óculo 

mantido aberto sem estar passando produto foram sinalizados, sendo estas infrações 

cometidas por descumprimentos dos manuais de POP (ANVISA, 2003), pois para ato 

havia uma descrição objetiva e detalhada para as operações necessária para o 

desenvolvimento de tais tarefas na linha em questão. 

Situação por não execução correta dos colaboradores do POP e PSO na limpeza 

dos filtros rotativos, onde filtra o soro de leite, gerando problemas de gotejamentos 

dos mesmos, comprometendo a manipulação e processamento da linha (ANVISA, 

2004). 

Em relação ao preenchimento errôneo do dono de área, quando questionado o 

motivo, a informação recebida, foi a ausência do dono de área por motivo de férias do 

colaborador, e outro funcionário preenchera o check list da forma que lhe foi 

entendível. Subentende-se que a ferramenta estava em fase de implementação e 
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erros dessa natureza foram sucessíveis a acontecer, principalmente quando outros 

colaboradores não se habilitaram ou não se comprometeram com a atividade, que 

poderia ser diversos os fatores para a não realização. Problema semelhante a 

resistência do não comprometimento com a nova atividade atribuída foi relatado 

também em outro trabalho de gerenciamento de mudanças na indústria em uma 

perspectiva considerando as pessoas e o futuro (RIBEIRO et.al, 2017). 

 O estudo relatou que, para entender a gestão e os processos de mudanças que 

ocorrem nas organizações, é necessário compreender sua influência no ambiente de 

trabalho e na relação entre as pessoas nas organizações e os objetivos específicos. 

O entendimento da gestão e os processos de mudanças nas organizações, 

reconhecendo as principais dificuldades do capital humano em lidar com os processos 

de mudanças, estudando os processos de mudanças e sua influência no ambiente de 

trabalho e no fator produtividade, fato esse observado também no laticínio é de 

primordial importância. 

Para essa resistência relatada, foram escolhidos os donos de área que 

pudessem romper essas barreiras interpessoais e que esses colaboradores 

possuíssem o instinto de liderança que auxiliassem nesse processo de aprendizagem 

do colaborador resistente ou limitado. 

Para todos os itens citados como não conformidades providas dos 

colaboradores, foram instruídos e reforçados sobre a importância do cumprimento dos 

respectivos manuais, e todos os itens em estado de irregularidade foram retirados das 

situações e locais que estavam pelo dono de área responsável do setor. 

As não conformidades a seguir foram agrupadas e descritas como 

irregularidades de manutenção preventiva e ou corretiva relatas nos anexos 4, 5, 6 e 

7. 

As Irregularidades no nível de piso como depressões, erosões e escoamento 

inadequado causaram acúmulo de água nas proximidades dos equipamentos e foram 

auditados, itens esses não correspondentes com as diretrizes da portaria CVS 5 que 

no artigo 85, que recomenda que o piso deve ser constituído de material liso, 

antiderrapante, resistente, impermeável, lavável, íntegro, sem trincas, vazamento e 

infiltrações, não permitindo que a água fique estagnada. 

A exposição da lã de vidro de equipamentos na linha de produção e falha nas 

leituras nos dosadores de amostragem do produto, podendo causar risco físico. Não 

conformidade também relatada na portaria CVS 5 no artigo 83 descreve que não é 
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permitido o funcionamento de equipamentos sem a proteção das partes de maior risco 

de acidentes, tais como motor, prensa, peça cortante, sucção, correia e outros. 

Pontos de tintura lascadas estavam presentes em algumas paredes do setor, 

esse item é uma não conformidade de acordo com portaria CVS 5 5 no artigo 86 e 87, 

especificam que as paredes devem ser sólidas, lisas e impermeáveis, livres de trincas, 

rachaduras, descascamentos, dentre outros, e que não devem transmitir 

contaminantes aos alimentos. 

Telas de proteção de janelas danificadas foram autuadas pela não conformidade 

encontrada, que segundo a portaria CVS 5 que no artigo 89, janelas devem ser 

ajustadas aos batentes e protegidas com telas milimétricas removíveis e que suas 

devidas proteções estejam intactas para prevenção e controle de vetores e pragas. 

Problema como temperatura elevada no setor promoveu, além do abafamento e 

desconforto relatado pelos funcionários, a presença de mofo nos rodapés das 

paredes, problema esse causado pela insuficiência de ventilação e circulação de ar, 

pois não ocorre a eliminação de gases, partículas em suspensão e condensação de 

vapores gerados durante a fabricação de alguns produtos. A portaria CVS 5, artigo 93 

deixa explicito que não devem ser usados ventiladores e climatizadores nas áreas de 

manipulação e armazenamento. Para contornar esses problemas, o artigo 92 orienta 

que a circulação de ar poderá ser feita através de ar insuflado filtrado ou através de 

exaustão. O fluxo de ar deve ser direcionado da área limpa para a suja. Os exaustores 

devem possuir telas milimétricas removíveis para impedir a entrada de vetores e 

pragas urbanas. Periodicamente, os equipamentos e filtros devem sofrer manutenção 

e higienização, a aplicação deste sistema garante melhoria e conforto térmico e 

renovação do ar, como citado no artigo 91 da mesma portaria. 

Para todos os itens citados como não conformidades providas irregularidades ou 

falhas de manutenção preventiva e/ou corretiva relatas anteriormente, foram lançadas 

ordens de serviços solicitando reparos, consertos ou trocas de equipamentos. Para 

os problemas que foram relatados repetidas vezes em check lists mensais, o laticínio 

informou que a relação entre produção e manutenção demanda tempo e custos, e 

principalmente que a linha que receberia o reparo solicitado para adequação 

permaneceria inativada, gerando prejuízos e problemas com o cronograma de 

logística de distribuição. Porém o mesmo agendou e estipulou prazos para que as 

devidas manutenções fossem realizadas para seguir em estado de conformidade com 
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portaria CVS 5, que no artigo 79, que descreve que reformas devem ser executadas 

fora do horário de manipulação dos alimentos. 

 

5 CONCLUSÃO 

Conforme apresentado, o laticínio utiliza-se de práticas de gestão da qualidade 

que garantem a segurança de seus produtos de maneira satisfatória. Tal fato é 

justificado pela adoção das práticas exigidas por lei e o consequente aval de 

funcionamento do estabelecimento, segundo as normas do Ministério da Agricultura 

Pecuária e Abastecimento. Alguns problemas gerais de uma indústria alimentícia 

estão diretamente relacionados com os problemas de gestão de qualidade durante os 

processos de fabricações, dentre os quais já citados os erros de natureza humana por 

parte dos colaboradores, de instalações e ou a falta de manutenção preventiva ou 

corretiva. 

Algumas questões gerais de uma indústria alimentícia estão diretamente 

relacionadas com os problemas de gestão de qualidade durante os processos de 

fabricações, dentre os quais os erros de natureza humana, de instalações e ou a falta 

de manutenção preventiva ou corretiva. 

O problema de ausência de uma estrutura de incentivo aos funcionários e de 

estreitamento de relações dos mesmos com efetividade as normas e padrões de 

qualidade, demonstram a existência de atitudes de caráter muito mais reativo do que 

pró-ativo por parte dos colaboradores do que por parte da empresa. Contudo, é 

preciso destacar que a compreensão dos colaboradores está em processo de 

aprendizagem, com a inserção da ferramenta de farol de alerta da qualidade, estes 

possuem o senso crítico e a responsabilidade em conjunto ao dono de área de como 

identificar, sinalizar e propor ações corretivas para solucionar o problema encontrado 

em caráter de não conformidade. 

Salienta-se que é possível fazer alterações nos check lists com intuído de 

melhorá-los, principalmente com as futuras legislações e normas que possam surgir 

englobando o aglomerando do controle de qualidade. 
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ANEXOS 

Anexo 1 Imagem digitalizada do check list proposto pela ferramenta de farol 

alerta da qualidade de fiscalização diária, frente do documento. 
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Anexo 1 Imagem digitalizada do check list proposto pela ferramenta de farol 

alerta da qualidade de fiscalização diária, verso do documento. 
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Anexo 2 Imagem digitalizada do check list proposto pela ferramenta de farol 

alerta da qualidade de fiscalização mensal parte 1. 
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Anexo 2 Imagem digitalizada do check list proposto pela ferramenta de farol 

alerta da qualidade de fiscalização mensal parte 2. 
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Anexo 2 Imagem digitalizada do check list proposto pela ferramenta de farol 

alerta da qualidade de fiscalização mensal parte 3. 
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Anexo 3 Imagem digitalizada do check list proposto pela ferramenta de farol 

alerta da qualidade, com os dados preenchidos durante o período de aplicação do 

mesmo, com as cores e porcentagens correspondentes a situação de cada setor, 

parte 1. 
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Anexo 3 Imagem digitalizada do check list proposto pela ferramenta de farol 

alerta da qualidade, com os dados preenchidos durante o período de aplicação do 

mesmo, com as cores e porcentagens correspondentes a situação de cada setor, 

parte 2. 
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Anexo 4 Imagem digitalizada contendo recorte do check list com os dados de 

não conformidades coletadas de março de 2020.  
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Anexo 5 Imagem digitalizada do check list com os dados coletados de não 

conformidades de maio de 2020. 
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Anexo 6 Imagem digitalizada do check list com os dados coletados de não 

conformidades de agosto de 2020. 
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Anexo 7 Imagem digitalizada do check list com os dados coletados de não 

conformidades de outubro de 2020. 

 

 


